
 

PREGÃO PRESENCIAL 

PRIMEIRA RETIFICAÇÃO DO EDITAL 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2020 / SRP 

(Processo Administrativo n.° 20/2020) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Indianópolis, sediado na Praça 

Caramuru, 150, Centro, Indianópolis/Paraná, que consta RETIFICADA a licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 

2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 

neste Edital. 

 

Data da sessão: 23/03/2020 

Horário: 08h30min 

Local: Sala de Licitações e Contratos – sito à Praça Caramuru, 150 – Centro – Indianópolis/PR – CEP 87.235-000 

 

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a 

mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

De acordo com o Decreto n.º 001/2020, o Pregoeiro Oficial desta licitação poderá ser o Sr. 

Leonardo Beumer Cardoso ou o Sr. Marcelo Rodrigues da Silva, o qual designará a sua equipe de apoio para 

execução dos trâmites licitatórios. 

As informações e retirada do edital estão à disposição para verificação por parte dos interessados 

junto ao Departamento de Planejamento – Setor de Licitações do Município de Indianópolis, na Praça 

Caramuru, 150, Centro, CEP 87235-000, Indianópolis, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08h às 

11h e das 13h às 16h, pelo Telefone 44 3674-1108 



O presente processo licitatório é destinado a ampla participação visando maior competitividade, 

independente do enquadramento do regime de tributação, conforme o art. 49 da Lei Complementar 

123/2006, em razão da particularidade do objeto da licitação, entretanto, respeitando-se os direitos de 

preferência que a lei 123/2016 concede as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o edital do pregão. 

A impugnação poderá ser realizada por forma Presencial, pelo e-mail 

licitacao@indianopolis.pr.gov.br ou por petição dirigida via Correios/transportadora ou protocolada no 

endereço a Praça Caramuru, 150 - Centro, Indianópolis/PR. 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão ser 

protocolados no Setor de Licitações da Prefeitura do Município de Indianópolis - Estado do Paraná, na Praça 

Caramuru, 150 no horário das 08h às 11h e das 13:15h às 16h, via e-mail do Departamento de Licitação 

(licitacao@indianopolis.pr.gov.br) ou via postal, com envio da cópia do contrato social e, no caso de 

representante assinando o documento, enviar cópia da procuração para tal poder. 

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de (02) dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 
DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada para executar serviços de: 

1. Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de saúde dos Grupos A, B e E, conforme RDC 

222/2018 da ANVISA; 2. Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de cemitério; e 3. 
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Elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 A criação da ata de registro de preços é justificada pela necessidade de contratações 

frequentes do item, além da impossibilidade de previsão do quantitativo a ser demandado. 

Em caso de divergência entre as especificações constantes no arquivo de proposta digital e as 

especificações constantes do edital, prevalecerão, sempre, as do edital. 

Considerando a natureza do Registro de Preços, as QUANTIDADES APRESENTADAS e futuramente 

REGISTRADAS, são apenas ESTIMATIVAS, não obrigando o Município a adquiri-las, no todo ou em parte. 

O valor máximo total da presente licitação é de R$43.240,00 (Quarenta e Três Mil, Duzentos e 

Quarenta Reais) 

 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

A sessão deste pregão será pública e realizada em conformidade com este edital, na data, horário 

e endereço indicados no preâmbulo. 

Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos. 

Não será admitida nesta licitação  

✓ a participação de empresas: 

✓ Em recuperação extrajudicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

✓ Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, 

Estadual ou Municipal, ou que por estas tenham sido declaradas inidôneas, punidas nos termos do artigo 7º da 

Lei 10.520/02; 

✓ Estrangeiras que não funcionem no País; 

✓ Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

✓ Da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico servidor de qualquer órgão ou 

entidade vinculada ao órgão promotor da licitação. 

✓ Pessoa física 

 

 



DO CREDENCIAMENTO 

Para o credenciamento, deverão ser apresentados, até o dia, hora e local determinado, os seguintes 

documentos, entregues fora dos envelopes de proposta e documentação: 

a) Tratando-se de representante legal: O estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro empresarial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procuração ou Carta de credenciamento: A procuração ou carta de 

credenciamento por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular 

lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea anterior, 

que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

c) Declaração dando ciência de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação, sob pena de exclusão do interessado nesta licitação. 

d) Certidão referente ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) 

f) Certidão negativa de inidôneo e inabilitado, emitida pelo TCU através do site 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=3S28nFM41nnCVrgW0BqCpGyJCzKQ 

g) Consulta de impedidos de licitar emitida pelo TCE/PR, através do site 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx 

 
A consulta aos cadastros referentes aos itens 7.1 "d, e, f e g" será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
h) Para serem concedidos os benefícios de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 

fornecedor deverá apresentar no “Credenciamento” Certidão devidamente registrada na Junta Comercial do 

ente federado, informando o seu enquadramento nos termos da Lei Complementar 123, de 14/12/2006; 

 h.1. A Empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar fora dos envelopes no momento do 

credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de 
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pequeno porte (Apresentar juntamente com esta declaração comprovante de CRC atualizado do contador, 

não sendo aceita a declaração no caso de não apresentação ou certidão vencida - As empresas classificadas 

como MEI serão dispensadas de apresentar este documento). 

O encaminhamento da proposta pressupõe o conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no edital. O proponente declarará, antes de registrar sua proposta, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital, sujeitando-se a sanções legais na hipótese de 

declaração falsa. 

Cada empresa deverá apresentar um único representante, a quem outorgará poderes para 

participação exclusiva, de modo de que não será admitido que uma pessoa represente mais de uma empresa. 

De acordo com o Art. 54 da Constituição Federal e segundo o art. 38 da Lei Orgânica do 

Município, seguindo o princípio da moralidade e a incompatibilidade, fica proibida a representação da 

proponente por representante dos poderes executivos e/ou legislativo do município de Indianópolis. 

Somente poderão deliberar em nome do licitante, participar da fase de lances verbais e praticar 

os demais atos pertinentes ao certame, os representantes devidamente credenciados. 

Para a empresa que tenha apresentado a proposta, mas não esteja devidamente representada, 

ficará a critério do Pregoeiro sua aceitação ou não. Caso seja acolhida, não poderá participar das rodadas de 

lances verbais. 

Após a realização do credenciamento a proponente deverá apresentar a proposta comercial e os 

seus documentos de qualificação/habilitação para a Comissão Pregoeira, em envelopes distintos, devidamente 

lacrados e identificados na parte externa da seguinte forma: 

 

Edital de Pregão Presencial Nº 11/2020 

Entrega dos envelopes: até 23/03/2020 às 08h30min 

Abertura: 23/03/2020 às 08h30min 

Envelope 01 - Proposta 

Razão Social: .................................. 

Endereço: ........................................... 

Fone/fax ............................................. 

CNPJ: .................................................. 

Edital de Pregão Presencial Nº 11/2020 

Entrega dos envelopes: até 23/03/2020 às 08h30min 

Abertura: 23/03/2020 às 08h30min 

Envelope 02 – Documentos de Habilitação 

Razão Social: .................................. 

Endereço: ........................................... 

Fone/fax ............................................. 

CNPJ: .................................................. 

 

A ausência dos dizeres na parte externa do(s) envelope(s), não constituirá motivo para 



desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes, no ato de recebimento dos mesmos. 

Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope II - Habilitação antes do envelope I - Proposta, 

por falta de informação na parte externa dos envelopes, será aquele novamente lacrado sem análise de seu 

conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes 

 
DA PROPOSTA 

 
Nos anexos deste Edital, conforme item 2 e seus subitens, contém a relação detalhada do objeto 

da licitação (Anexo I - Termo de Referência). 

A proposta de preço deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste Edital, 

não podendo ultrapassar o valor máximo estabelecido neste Edital, em uma via, com suas páginas numeradas 

e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, entrelinhas e borrões, não podendo 

modificar as quantidades e especificações do objeto deste edital, sendo desclassificadas as rasuradas ou de 

interpretação dúbia, que oferecerem vantagens e opções, apresentarem valor mínimo para faturamento, com 

oferta do material com qualidade inferior ou em desacordo com as especificações deste edital, salvo se, 

inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração 

ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

A proposta será preenchida através do programa digital EsProposta e arquivo no formato ".esl", 

ambos fornecidos pelo Município através de solicitação encaminhada para o e-mail 

licitacao@indianopolis.pr.gov.br. A empresa participante deverá preencher os campos em branco, colocando 

seus preços unitários e preencher os campos MARCA (obrigatório). Posteriormente deverá preencher o campo 

“Dados do Fornecedor”, "Dados do Representante" (que deverá ser de quem estará no dia da sessão) e o 

"Quadro Societário", para somente neste momento poder salvar as alterações na proposta. Terminado o 

preenchimento dos dados, será feita a impressão da proposta (podendo ser impresso somente os itens 

cotados, conforme o caso). Dentro do envelope deverá vir o arquivo gravado em cd ou pen drive, contendo o 

arquivo Proposta.esl já preenchido. 

A proposta deverá conter: 

a) razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-

mail), este último se houver, para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, 

CPF, RG e cargo na empresa, Banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento; 

b) Número e modalidade da Licitação; 

c) Descrição dos serviços cotados, conforme relação detalhada do objeto; 

d) preço total de cada item, de acordo com o(s) preço(s) praticado(s) no mercado, conforme 

estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em 

moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, INCLUSIVE NA ETAPA DE LANCES, 



considerando as quantidades constantes no Termo de Referência - Anexo I do presente Edital, não podendo o 

valor unitário do item da proposta ultrapassar o valor máximo do item estipulado para este edital; 

e) Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura 

deste Pregão. Caso esse prazo seja omitido, o Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto nesse 

subitem; 

f) Prazo de entrega: A coleta dos resíduos deverá ocorrer de forma quinzenal, os serviços deverão 

ser prestados no Hospital Municipal e no posto de Saúde municipal, além do cemitério do município de 

Indianópolis, sob pena de incorrer nas penalidades constantes no Artigo 7º, Lei 10.520/2002, bem como na 

multa contratual.; 

g) Prazo de pagamento de até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal; 

h) Data e assinatura do proponente. 

i) Anexo X, preenchido e assinado, conforme modelo em anexo. 

j) Declaração de que no preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, 

tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, seguros e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, sendo vedado ao 

participante vencedor qualquer pleito posterior a este título 

k) Licença sanitária emitida pela Vigilância Sanitária do município sede da proponente 

l) Alvará de funcionamento emitido pelo município sede da proponente 

m) Declaração de que o(s) produto(s) cotado(s) na presente licitação estão em conformidade com 

as normas e especificações deste edital, bem como efetuar, às suas expensas, a substituição imediata de 

qualquer produto, comprovadamente, adulterado e/ou contaminado; 

n) Declaração se responsabilizando pelos danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 

o) Declaração da própria empresa, elaborada em papel timbrado, de que não exista em seu 

quadro de empregados, servidores públicos municipais, exercendo função de gerência, administração ou 

tomada de decisão; declaração deverá conter telefone para comprovação, além de nome do responsável pela 

informação, telefone, endereço do local, endereço eletrônico (e-mail), cargo e assinatura 

Se os prazos de validade, entrega e/ou pagamento não forem informados na proposta, 

prevalecerá o que está no edital. 

Caso ocorra diferença nos valores apresentados no CD/pendrive e a proposta impressa, 

prevalecerá a proposta de menor valor financeiro. 



Caso ocorra problemas com o CD/pendrive apresentado, o proponente deverá apresentar o 

arquivo digital de proposta por outro meio (Ex.: e-mail, outro pendrive, outro CD), contendo as mesmas 

informações da proposta impressa, ficando a critério do pregoeiro estabelecer prazo ou suspender a sessão. 

Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a prazo ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas 

aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 

 
DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
Na data e hora marcada terá início a sessão pública, com a divulgação das Propostas de Preços 

recebidas e início da etapa de lances, conforme o edital. 

Após a abertura, o(a) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas 

que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante 

participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e 

serão rejeitadas pelo Município. 

O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todos os lances que forem efetuadas em 

seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

 
DA FORMULAÇÃO DO(S) LANCE(S) E JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) 

 
As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, 

horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 

O Pregoeiro poderá deliberar acerca de: 

a) Aceitar os envelopes de proposta sem o acompanhamento do representante legal da 

empresa; 

b) Definir o intervalo mínimo de valores entre os lances; 

c) Definir o intervalo de tempo máximo para o licitante dar o lance; 



d) Autorizar o uso, a seu critério, de aparelhos celulares. 

e) Proceder a abertura do envelope de Habilitação, na falta de comprovação do emitente da 

carta de credenciamento, para a devida conferência. 

Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio 

rubricarão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos 

licitantes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as 

tecnicamente incompatíveis. 

Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, omissas ou que 

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

Serão classificados, pelo Pregoeiro, para etapa de lances, os licitantes que apresentarem 

propostas com menor preço e os demais licitantes que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por 

cento), superior àquela de menor preço. 

Caso não seja verificado no mínimo, 03 (três) propostas escritas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela de menor preço, serão classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três). 

Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que 

deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 

decrescente de valor. 

A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, 

para efeito de ordenação das propostas. 

Caso não se realizem lances verbais, será verificada a aceitabilidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação. 

Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 

Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o 

critério de Menor Preço, Por lote, nos termos do inciso X do art. 4º, da Lei n.º 10.520/2002. 

Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, e aprovadas as amostras/vistorias que vierem a ser 

solicitadas, o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das propostas de preços. 

Se a proposta ou o lance de menor valor por Lote não for aceitável ou se os participantes 

desatenderem às exigências habilitatórias, inclusive com relação à aceitabilidade das amostras/vistorias 



apresentadas, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade 

e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao edital. 

Ocorrendo a situação a que se refere este item, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar com o 

participante para que seja obtido preço melhor. 

No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos 

lances, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2º, do art. 45, da Lei n.º 8.666/93, com as modificações 

decorrentes da Emenda Constitucional n.º 06 de 15.8.95. 

Será desclassificado o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do serviço ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos 

ou propostas, encaminhados por endereço eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sob pena de não aceitação da proposta. 

Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 

Serão registradas as propostas válidas dos proponentes classificados “Por lote”, na ordem de sua 

classificação. 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, 

§2º, da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e o MEI – Micro Empreendedor Individual 

que atenderem o exigido neste edital. 

Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como o MEI – Micro Empreendedor Individual, sejam 

iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

A microempresa, a empresa de pequeno porte ou o MEI – Micro Empreendedor Individual 

detentor da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova 

proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora 

do certame. 

Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o MEI – Micro Empreendedor Individual, 

convocado na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 

facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou o MEI – 

Micro Empreendedor Individual remanescentes, a apresentação de nova proposta. 



Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou MEI – Micro Empreendedor 

Individual, satisfizer as exigências deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da 

proposta originariamente de menor valor. 

Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, 

o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, 

a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 

informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações deste Município. 

Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação 

dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 

submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância 

das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital. 

 
DA HABILITAÇÃO 

 
Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos originais ou por qualquer processo de 

cópia simples, os quais serão examinados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

Todos os documentos apresentados deverão estar dentro de seu prazo de validade, sob pena de 

inabilitação do proponente. 

O ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

I – Habilitação jurídica: 

▪ No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

▪ Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

▪ No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

▪ No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

▪ No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 



microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro 

Empresarial e Integração – DREI;  

▪ No caso de cooperativa: ata de Município  e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

▪ No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 
II – Regularidade fiscal: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (CICAD/PR ou 

equivalente em outros estados); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual (Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela 

Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei) e 

Municipal (Certidão Negativa da Receita Municipal, expedida pela Fazenda Municipal da sede da Licitante; 

Para os municípios que não emitem a Certidão Negativa, e sim a prova de regularidade para com a Fazenda 

Municipal, as licitantes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e 

Certidão de Tributos Mobiliários. [Caso a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá 

apresentar declaração ou documento emitido pela prefeitura indicando esta situação. No caso de Municípios 

que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separado, deverão ser apresentados os comprovantes 

referentes a cada um dos cadastros)]) do domicílio ou sede do participante, ou outra equivalente, na forma da 

Lei; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas, em cumprimento 

à Lei nº 12.440, de 07/07/11 e nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, que comprove a inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho do participante. 

 



III - Qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

 a.1) Poderá ser apresentada certidão positiva de recuperação judicial, hipótese em que 

necessário se faz que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo 

atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no edital (VIDE 

SÚMULA 50, JURISPRUDÊNCIA TCE-SP: TC 7077.989.15-0 E 7079.989.15-8. SESSÃO DE 11/11/2015, 

TC003987/989/15-9 e TC-004033/989/15-310, SESSÃO DE 30/09/2015). 

IV - Qualificação Técnica: 

a) Prova de registro da empresa e de seu(s) responsáveis técnico(s) (engenheiro sanitarista ou 

ambiental), expedida pelo Conselho Regional de Classe; (O vínculo do profissional com a empresa deverá ser 

comprovado através de registro profissional na carteira de trabalho acompanhada da cópia autenticada do 

registro do profissional no livro registro de empregados da empresa ou através de cópia autenticada do 

contrato de prestação de serviços); 

b) As LICITANTES deverão comprovar a execução de atividade pertinente e compatível em 

características e complexidade com o objeto deste termo, mediante apresentação de, no mínimo 1 (uma) 

referência de capacidade técnica expedida por Empresa do setor, pessoa jurídica de direito público ou privado, 

demonstrando experiência na execução de serviços com especificações principais semelhantes a cada um dos 

itens relacionados. (Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, 

obrigatoriamente, a especificação dos serviços/fornecimento executados, o nome e cargo do declarante. 

(No caso de empresa privada, apresentar cópia do contrato social e última alteração do contrato social 

desta). 

c) Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a coleta e 

transporte de resíduos de serviço em saúde com o registro de no mínimo 5 (cinco) veículos em nome da 

proponente; 

d) Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o tratamento de 

resíduos de saúde por autoclavagem ou outro método que o substitua, em nome da proponente, conforme 

nova RDC-ANVISA n°222/2018; 

e) Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que comtemple o tratamento, 

através de incineração, de resíduos de serviço de serviços de saúde, conforme nova RDC-ANVISA n°222/2018, 

em nome da proponente; 

f) Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a destinação final 

de resíduos de serviço de saúde em nome da proponente; 



g) Apresentar Autorização para receber resíduos de outros estados, emitido pelo órgão ambiental 

do estado receptor (no caso de proponente fora do estado do Paraná); 

h) Prova de que a proponente possui PPRA (Programa de prevenção de riscos ambientais) 

i) Certificado Técnico Federal de regularidade de atividades potencialmente poluidoras (IBAMA) 

j) Em razão da complexidade tecnológica e o disposto na nova RDC Anvisa 222/2018 que dispõe 

“que os serviços de saúde são os responsáveis pelo correto gerenciamento de todos os RSS por eles gerados, 

atendendo as normas e exigências legais, desde o momento de sua geração até sua destinação final”, todas as 

licenças ambientais de operação devem ser apresentadas em nome da proponente. 

 
V - Outros documentos 

a) Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação 

b) Declaração contendo informações para fins de assinatura do contrato 

c) Declaração de idoneidade 

d) Declaração de Enquadramento como ME/EPP (quando for o caso) 

e) Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho quanto ao trabalho de menores 

f) Termo de Responsabilidade 

g) Certificado de vistoria do corpo de Bombeiros na sede da proponente 

 

Obs.: O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual 

– CCMEI – supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações 

constam no próprio Certificado 

 
Obs. 1: Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou 

cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitas as verificações de sua autenticidade através 

de consulta realizada pela Comissão de Licitações. Os demais documentos necessários à habilitação deverão 

ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópias 

acompanhadas do original. Não serão aceitas cópias de documentos via “fac-símiles”. 



Obs. 2: Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, os 

documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias que antecederem à data da sessão deste certame serão 

considerados válidos. 

 
São partes integrantes da habilitação as autorizações, licenças e certificados especificados neste 

edital. 

Para todos os efeitos deste item considera-se participante vencedor aquele que ofereceu melhor 

oferta, e, sendo esta recusada por qualquer motivo ou sendo este inabilitado, proceder-se-á à habilitação do 

detentor do segundo menor valor por Lote e assim sucessivamente. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas e traduzidos por tradutor juramentado no Brasil. 

Os participantes deverão observar os critérios de sustentabilidade ambiental, estabelecidos na 

Instrução Normativa nº 01, de 19/01/2010. 

 Caso o participante vencedor seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, constituída 

na forma da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Município de Indianópolis, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa, conforme disposto no §1° do art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006. 

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

requeridos neste Edital e seus Anexos. 

As normas disciplinadoras deste procedimento licitatório serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados. (art. 4º, p.ú., Decreto 3.555/00). 

 
DOS RECURSOS 

Declarado o vencedor, qualquer participante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata 

e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido, se for o caso, o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentar as razões de recurso, via e-mail ou pessoalmente; ficando os demais participantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, através das mesmas 

formas, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 



A falta de manifestação imediata e motivada dos participantes quanto à intenção de recorrer, 

importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao participante 

declarado vencedor. 

É assegurado aos participantes vista imediata dos atos do pregão no SETOR DE LICITAÇÕES do 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS, com finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contrarrazões. 

A decisão do(a) pregoeiro(a) deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade 

responsável pela licitação. 

O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam 

passíveis de aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados no MUNICÍPIO DE 

INDIANÓPOLIS, situado na Praça Caramuru, nº 150, Bairro Centro, Indianópolis/PR, CEP 87.235-000, Telefone: 

(44) 3674-1108. 

Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que 

forem enviados por fax. 

 
DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
O objeto deste pregão será adjudicado pelo pregoeiro(a), salvo quando houver recurso, hipótese 

em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

A homologação deste pregão é atribuição da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela 

própria autoridade competente. 

 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS enviará o respectivo instrumento para assinatura por meio 

eletrônico (e-mail), devendo o participante vencedor devolvê-lo devidamente assinado, no prazo de 72 horas, 

por Sedex. 

O prazo de convocação do participante vencedor poderá ser prorrogado, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS. 

No caso do participante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata 

de Registro de Preço, sem prejuízo das punições previstas nesse edital, o pregoeiro poderá, mantida a ordem 

de classificação, negociar com o participante seguinte antes de efetuar seu registro. 



A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, devidamente motivada; sendo assegurada, ao fornecedor beneficiário do registro, preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste pregão será de 12 (doze) meses 

contados da data da sua assinatura. 

 
DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no Art. 65, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista no Art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

8.666/93, o MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

outro processo licitatório. 

Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, 

definido o novo preço máximo a ser pago pelo MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS, o proponente registrado será 

convocado pelo Município de Indianópolis para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

 
DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS 

 
O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos do certame, inclusive, para o gerenciamento da Ata de Registro de Preço. 

Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Município de Indianópolis – Órgão 

Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, e respeitadas, no que couber, as condições e 

as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto 7892/2013. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, no caso da hipótese prevista no item anterior, 

sem prejuízo dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

 
DO RECEBIMENTO 

O objeto da presente licitação será prestado/fornecido ao Município de Indianópolis/PR em 

conformidade com o edital e seus anexos, com suas posteriores alterações (se houver). 



O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS/PR rejeitará, no todo ou em parte, a execução em desacordo 

com os termos deste edital e seus anexos. 

O recebimento será acompanhado e fiscalizado pelo GESTOR DO CONTRATO, MARCOS ROBERTO 

BELTRAME, da Prefeitura Municipal, por meio de Comissão de Recebimento nomeado por instrumento 

interno, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento e da própria aquisição do produto. 

A Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em 

desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será devidamente 

registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário; 

Os serviços deverão ser entregues no local determinado no empenho no horário das 08:30h às 

11:00h e das 08h30min às 16:30h, sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local 

indicado; 

Local de entrega:  

Divisão de Saúde - Avenida Santos Dumont, s/n - Centro - Indianópolis/PR - CEP 87.235-000 (A/C 

José ou Adriane) 

A não execução dos serviços no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do licitante 

ao fornecimento do objeto licitado, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma parcelada, sendo somente 

pagos os valores relativos ao fornecimento dos serviços efetivamente entregues, conforme necessidades do 

Município de Indianópolis, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços 

dispostos nos itens constantes do ANEXO I. 

 
DO PAGAMENTO 

 
A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de MUNICÍPIO DE 

INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços prestados em até 

30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da documentação fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura 

discriminativa), acompanhada das Certidões do FGTS, CNDT e Dívida Ativa com a União. 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados conforme Nota de Empenho enviada pelo 

Município. 



No caso de envio de nota fiscal por meio eletrônico, as mesmas deverão ser enviadas, 

obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os 

mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não respondendo o Município de 

Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se, junto aos órgãos de controle, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 



VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%      365 

No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as Certidões 

Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade (sendo que é de 

responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal) 

Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta 

dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

 

Dotações 

Exercício da 

despesa 

Conta da 

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da fonte 

2020 1120 06.003.15.452.0013.2048 0 3.3.90.39.79.00 Do Exercício 

2020 1120 06.003.15.452.0013.2048 0 3.3.90.39.82.03 Do Exercício 

2020 2770 07.005.10.302.0010.2031 0 3.3.90.39.79.00 Do Exercício 

2020 2770 07.005.10.302.0010.2031 0 3.3.90.39.82.03 Do Exercício 

 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Indianópolis, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, de acordo com o art. 7° da lei 10.520/02, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o 

participante que: 

a) Ensejar retardamento da realização do certame; 

b) Cometer fraude fiscal; 

c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame; 

d) Apresentar documento ou declaração falsa; 

e) Não mantiver a proposta de preços; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Cometer fraude na prestação dos serviços; 



h) Não celebrar o contrato; 

 
Havendo descumprimento de obrigações, aplicar-se-á pena de advertência, que deverá ser feita 

através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo, estabelecendo prazo imediato para 

cumprimento das obrigações descumpridas; 

Descumprido o prazo estipulado no parágrafo anterior ou caso a gravidade do inadimplemento 

exigir a aplicação de penalidade superior à prevista no item anterior, aplicar-se-á multa de 0,3% (três décimos 

por cento) sobre o valor do contrato a cada ocorrência incorrida pela Empresa vencedora, sem prejuízo das 

demais penalidades; 

Não havendo mais interesse do Município de Indianópolis na execução do objeto, total ou 

parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da empresa vencedora de qualquer das condições 

avençadas, poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da ATA, nos termos do inciso 

II do art. 87 da Lei 8.666/93, sem prejuízo da reparação de eventuais danos suportados pelo Município de 

Indianópolis. 

O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja 

sujeita a empresa vencedora, nos termos dos Artigos 87 e 88 da Lei 8.666-93, e nas disposições da Lei 

10.520/02. 

O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, poderá ser descontado dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo Município de Indianópolis ou, inexistindo saldo suficiente para quitar 

o débito, deverá ser quitado através de boleto bancário, sob pena de ser cobrado judicialmente seu 

inadimplemento. 

As penalidades previstas poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e 

comprovados. 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em 

contrário. 

Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

edital e seus anexos, deverá ser encaminhado, por e-mail, ao Pregoeiro, no endereço eletrônico supracitado, 

mediante confirmação de recebimento.  



As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados. 

O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 

participante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, 

durante a realização da sessão pública do pregão. 

É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública do pregão. 

Os participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

Os participantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas de 

preços. 

A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito do participante ao 

fornecimento ao Município de Indianópolis. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, salvo disposição em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente no Município de Indianópolis. 

A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; devendo 

anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

O participante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

Aos casos omissos aplicar-se-ão às demais disposições constantes da Lei 10.520/02 e da Lei nº 

8.666/93, com suas posteriores alterações. 

Para todos os efeitos, os anexos do presente edital são partes integrantes do mesmo, inclusive 

para efeito de vinculação das partes. 

A empresa vencedora deverá rejeitar qualquer pedido / solicitação de compra do objeto ora 

contratado que não tenha partido do Setor de Licitação do Município de Indianópolis, exceto se formalmente 

autorizada para tal, por meio de documento específico.” 

Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 

documentos relativos a esta licitação 



Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão ser 

protocolados no Setor de Licitações da Prefeitura do Município de Indianópolis - Estado do Paraná, na Praça 

Caramuru, 150 no horário das 08h às 11h e das 13:15h às 16h, via e-mail do Departamento de Licitação 

(licitacao@indianopolis.pr.gov.br) ou via postal, com envio da cópia do contrato social e, no caso de 

representante assinando o documento, enviar cópia da procuração para tal poder. 

A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte do Município de Indianópolis, 

sendo que até a assinatura do contrato, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a 

indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante tiver conhecimento 

de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que 

desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

 
DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 

execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato;  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

mailto:licitacao@indianopolis.pr.gov.br


impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 

ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
DO FORO 

 
O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Cianorte – PR, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que possa ser. 

 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Ata de Registro de Preços; 

ANEXO III – Carta de Credenciamento; (quando for o caso) 

ANEXO IV – Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação 

ANEXO V - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP 

ANEXO VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 

ANEXO VII - Modelo de Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho 

ANEXO VIII - Declaração contendo informações para assinatura de contrato 

ANEXO IX - Termo de Responsabilidade 

ANEXO X - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

ANEXO XI – Declaração de Idoneidade 



ANEXO XII - Modelo De Declaração De Sujeição Às Condições Estabelecidas No Edital E De 

Inexistência De Fatos Supervenientes Impeditivos Da Habilitação 

 
Indianópolis, Paraná em 09/03/2020 

 
PAULO CEZAR RIZZATO MARTINS 

PREFEITO MUNICIPAL 



 

ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2020 / SRP 

(Processo Administrativo n.° 20/2020) 

 
DO OBJETO 

 
Contratação de empresa especializada para executar serviços de: 1. Coleta, transporte, 

tratamento e destinação final dos resíduos de saúde dos Grupos A, B e E, conforme RDC 222/2018 da 

ANVISA; 2. Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de cemitério; e 3. Elaboração do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas abaixo: 

 
DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

 
Poderão participar do presente certame os interessados que pertençam ao ramo de atividade do 

objeto, e, atendam às condições desse Termo de referência. 

A(s) empresa(s) interessada(s) deverão cumprir regularmente as etapas do procedimento 

licitatório, apresentando os documentos de habilitação jurídica, qualificação técnica, econômico-financeira e 

regularidade fiscal. 

Não poderão concorrer, direta ou indiretamente nessa licitação: 

a) Empresas em estado de falência, de concurso e credores, de dissolução ou liquidação e em 

recuperação judicial ou extrajudicial; 

b) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão/entidade da 

Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam 

punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; 



c) Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculado ao órgão/entidade promotor da licitação, 

bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

d) Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

O julgamento das propostas ocorrerá pelo critério do Menor valor por lote, conforme itens 

licitados contidos na planilha abaixo: 

 

Lote: 1 

Item Descrição do serviço Quantidade Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

1 Coleta do excedente dos 400 kg da coleta dos resíduos do 

grupo B com bombonas em comodato; coleta quinzenal;  

280 KG 10,50 2.940,00 

2 Coleta do excedente dos 400 kg da coleta dos resíduos dos 

grupos A / E com bombonas em comodato (para materiais do 

grupo A); coleta quinzenal;   

120 KG 10,50 1.260,00 

3 Resíduos grupos A (infectante) / E (perfurocortante) / B 

(químicos) com bombonas em comodato (para materiais do 

grupo A e B); para quantidade de até 400 kg de resíduos; coleta 

quinzenal.  

9 MES 2.250,00 20.250,00 

TOTAL 24.450,00 

Lote: 2 

Item Descrição do serviço Quantidade Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

1 Elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de 

Saúde incluindo pontos de coleta além do cemitério municipal.  

1 SERV 9.000,00 9.000,00 

TOTAL 9.000,00 

Lote: 3 

Item Descrição do serviço Quantidade Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

1 Coleta de resíduos de cemitério tais como urnas, roupas, sacos 

plásticos, coroas, flores, etc, gerados na exumação de corpos. 

Coleta quinzenal. 

440 KG 22,25 R$9.790,00 

TOTAL R$9.790,00 

 

1.2. Os serviços deverão ter prazo de garantia mínima de 06 (seis) meses, prevalecendo o prazo 

de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior. 

 
 
 



2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A contratação de empresa para coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos 

de serviços de saúde tem como objetivo dar encaminhamento correto e seguro aos resíduos, visando à 

proteção da saúde humana, animal, do meio ambiente e dos recursos naturais, bem como atender as normas 

vigentes: RDC nº 222/2018 - Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), que Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e da 

Resolução nº 358/05 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que dispõe sobre o Tratamento e a 

Disposição Final dos Resíduos dos Serviços de Saúde 

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 
3.1. Os bens e serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens e serviços 

comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002 e do Decreto nº 10.024/19 da Presidência da República.  

 
4. MÉTODOS DE FORNECIMENTO DE SUPRIMENTO 

 

A Contratada será a única responsável pelo serviço, não podendo realizar terceirização de 

procedimentos oriundo deste objeto; 

A Contratada deverá possuir uma rotina de funcionamento documentada, devendo ser atualizada 

anualmente, contendo data e assinatura do responsável técnico; 

A Contratada deverá fornecer mensalmente a Direção de cada instituição de saúde, relatório com 

a descrição dos serviços prestados, contendo o nome e endereço da unidade; 

A Contratada deverá manter todos os registros dos serviços prestados atualizados, facilitando as 

informações solicitadas pela Secretaria de Estado de Saúde; 

A Contratada deverá através de sua direção ou preposto participar de reuniões técnicas e ou 

administrativas com o Município, sempre que convocado; 

Realizar os serviços, objeto deste instrumento, atendendo às legislações e normas de 

referência: Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde segundo a resolução da ANVISA RDC nº 

222/2018: Dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde; 

Resolução nº 358/05 do Conselho Nacional do Meio Ambiente do CONAMA que dispõe sobre o Tratamento e 

a Disposição Final dos Resíduos dos Serviços de Saúde; Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no 

Trabalho em Serviços de Saúde – NR 32 (Ministério do Trabalho); Lei Federal nº 9605/98: Dispõe sobre crimes 

ambientais; Resolução CONAMA nº 01/86; Resolução CONAMA nº. 237/1997; Resolução CONAMA nº 275/01; 

Resolução CONAMA nº. 316/2002. Resolução CONAMA 358/05; Normas da ABNT NBR-7500, com rótulos de 

fundo branco, desenho e contornos pretos; NBR 7501/05: Transporte terrestre de produtos perigosos com 

símbolos de risco para identificação, manuseio, movimentação e armazena- mento de produtos; NBR 7503: 



Ficha de emergência para o transporte de produtos perigosos; NBR 7504: Envelope para o transporte de 

produtos perigosos; NBR 8285: Preenchimento da ficha de emergência para o transporte de produtos 

perigosos; NBR 8286: Emprego da sinalização nas unidades de transporte e de rótulos nas embalagens de 

produtos perigosos; NBR 9190/93: Sacos plásticos para acondicionamento de lixo – classificação; NBR 

9191/93: Sacos plásticos para acondicionamento de lixo – especificação ; NBR 9195/93: Sacos plásticos para 

acondicionamento de lixo – determinação da resistência à queda livre. Os resíduos sólidos devem ser 

acondicionados em saco constituído de material resistente a ruptura e vazamento, impermeável, baseado na 

NBR 9191/2000, respeitados os limites de peso de cada saco, sendo proibido o seu esvaziamento ou 

reaproveitamento; NBR 9734: Conjunto de equipamento de proteção individual para avaliação e fuga no 

transporte rodoviário de produtos perigosos; NBR 9735: Conjunto para situações de emergência no transporte 

de produtos perigosos; NBR 10004/04: Classificação de Resíduos Sólidos– Terminologia; NBR 11174/90: 

Armazenamento de Resíduos Inertes e Não Inertes; NBR 11175/90: Condições exigíveis de desempenho do 

equipamento para incineração de resíduos sólidos perigosos; NBR 12235/92: Armazenamento de Resíduos 

Sólidos Perigosos; NBR 12807/93: Resíduos do Serviço de Saúde; NBR 12808/93: Resíduos do Serviço de Saúde 

– Classificação; NBR 12809/93: Manuseio de Resíduos do Serviço de Saúde; NBR 12810/93: Coleta de Resíduos 

do Serviço de Saúde; NBR 12980/93: Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos urbanos; NBR 

13055/93: Sacos plásticos para acondicionamento de lixo – determinação de capacidade volumétrica; NBR 

13056/93: Filmes plásticos para saco de acondicionamento de lixo; NBR 13221/05: Transporte terrestre de 

resíduos; NBR 13332/02: Coletor-compactador de resíduos sólidos e seus principais componentes; NBR 

14652/01: Coletor-transportador rodoviário de resíduos do serviço de saúde – requisitos de construção e 

inspeção – Resíduos do grupo A; NBR 14619/05: Transporte de produtos perigosos – incompatibilidade 

química; NBR 13853/97: Coletores de resíduos do serviço de saúde perfurantes ou cortantes – requisitos e 

métodos de ensaio; Substâncias do Grupo B com características dos riscos destas substâncias são as contidas 

na Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ, conforme NBR 14725 da ABNT e 

Decreto/PR 2657/98. Os resíduos de produtos e de insumos farmacêuticos, sujeitos a controle especial, 

especificados na Portaria MS 344/98 e suas atualizações devem atender à legislação sanitária em vigor; o 

descarte de pilhas, baterias e acumuladores de carga contendo Chumbo (Pb), Cádmio (Cd) e Mercúrio (Hg) e 

seus compostos, deve ser feito de acordo com a Resolução CONAMA nº. 257/1999: As pilhas e baterias que 

contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, necessárias ao funcionamento 

de quaisquer tipos de aparelhos, veículos ou sistemas, móveis ou fixos, bem como os produtos 

eletroeletrônicos que as contenham integradas em sua estrutura de forma não substituível, após seu 

esgotamento energético, serão entregues pelos usuários aos estabelecimentos que as comercializam ou à 

rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 

importadores, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de 

reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada, as baterias industriais 

constituídas de chumbo, cádmio e seus compostos, destinadas a telecomunicações, usinas elétricas, sistemas 

ininterruptos de fornecimento de energia, alarme, segurança, movimentação de cargas ou pessoas, partida de 



motores diesel e uso geral industrial, após seu esgotamento energético, deverão ser entregues pelo usuário ao 

fabricante ou ao importador ou ao distribuidor da bateria, observado o mesmo sistema químico, para os 

procedimentos referidos no caput deste artigo. 

Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 

I - bateria: conjunto de pilhas ou acumuladores recarregáveis interligados convenientemente. 

(NBR 7039/87); 

II - pilha: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante conversão geralmente irreversível 

de energia química.(NBR 7039/87); 

III - acumulador chumbo–ácido: acumulador no qual o material ativo das placas positivas é 

constituído por compostos de chumbo, e os das placas negativas essencialmente por chumbo, sendo o 

eletrólito uma solução de ácido sulfúrico. (NBR 7039/87); 

IV - acumulador (elétrico): dispositivo eletroquímico constituído de um elemento, eletrólito e 

caixa, que armazena, sob forma de energia química a energia elétrica que lhe seja fornecida e que a restitui 

quando ligado a um circuito consumidor.(NBR 7039/87); 

Na impossibilidade de reutilização ou reciclagem das pilhas e baterias descritas no art. 1º, a 

destinação final por destruição térmica deverá obedecer as condições técnicas previstas na NBR 11175: 

Incineração de Resíduos Sólidos Perigosos e os padrões de qualidade do ar estabelecidos pela Resolução 

Conama n.º 03, de 28 de junho de l990. 

O não cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução sujeitará os infratores às 

penalidades previstas nas Leis no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Os 

resíduos líquidos provenientes de esgoto e de águas servidas de estabelecimento de saúde devem ser tratados 

antes do lançamento no corpo receptor ou na rede coletora de esgoto, sempre que não houver sistema de 

tratamento de esgoto coletivo atendendo a área onde está localizado o serviço, conforme definido na RDC 

ANVISA nº. 50/2002; Os materiais perfuro cortantes devem ser descartados separadamente, no local de sua 

geração, imediatamente após o uso ou necessidade de descarte, em recipientes, rígidos, resistentes à 

punctura, ruptura e vazamento, com tampa, devidamente identificados, atendendo aos parâmetros 

referenciados na norma NBR 13853/97, sendo expressamente proibido o esvaziamento desses recipientes 

para o seu reaproveitamento. As agulhas descartáveis devem ser desprezadas juntamente com as seringas, 

quando descartáveis, sendo proibido reencapá-las ou proceder a sua retirada manualmente; As etapas 

seguintes do manejo dos RSS serão abordadas por processo, por abrangerem mais de um tipo de resíduo em 

sua especificação, e devem estar em conformidade com a Resolução CONAMA nº. 283/2001. 

 

O tratamento selecionado para inativação microbiana deverá atender: 

 

Nível I 

Inativação de bactérias vegetativas, fungos e vírus lipofílicos com redução igual ou maior que 

6Log10 

 

 

Nível II 

Inativação de bactérias vegetativas, fungos, vírus lipofílicos e hidrofílicos, parasitas e microbactérias 

com redução igual ou maior que 6Log10 



 

Nível III 

Inativação de bactérias vegetativas, fungos, vírus lipofílicos e hidrofílicos, parasitas e 

microbactérias com redução igual ou maior que 6Log10, e inativação de esporos do B. 

stearothermophilus ou de esporos do B. subtilis com redução igual ou maior que 4Log10. 

 

Nível IV 

Inativação de bactérias vegetativas, fungos, vírus lipofílicos e hidrofílicos, parasitas e mico- bactérias, 

e inativação de esporos do B. stearothermophilus com redução igual ou maior que 4Log10. 

 
Fonte: Technical Assistance Manual: State Regulatory Oversight of Medical Waste Treatment Technologies 

– State and Territorial Association on Alternate Treatment Technologies - abril de 1994 

 

As empresas deverão apresentar soluções para todos os tipos de resíduos, assim como sua 

unidade de tratamento deverá estar licenciada pelo órgão competente para tratar todos os resíduos 

coletados; 

A contratada deverá apresentar Metodologia Executiva de Operação dos Serviços, 

consubstanciada em Planos de Trabalho para execução dos serviços objeto desta, em impresso, no formato: 

xls (planilhas), doc. (texto), observando todos os dados constantes das Especificações Técnicas do presente 

Edital; 

Apresentar “Plano de Emergência” no caso da interrupção abrupta do processo de coleta, 

transporte, tratamento e disposição final dos resíduos; 

Manter um profissional como responsável técnico, com a qualificação de engenheiro sanitarista 

ou ambiental habilitado junto ao CREA/PR, com conhecimento técnico na área de limpeza pública 

contemplando os Resíduos de Serviços de Saúde, para supervisionar a execução dos serviços contratados; 

 
RECOLHIMENTO, PESAGEM E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE 

 

Instalar no local relacionado do Edital, parte integrante deste instrumento os 

contêineres/bombonas (contentor de resíduos) devidamente identificados com numeração ou sigla 

correspondente aos locais, para a perfeita execução dos serviços, no local de coleta estabelecido, 

equipamento adequado para depósito dos RSS (Resíduos de Serviços de Saúde) adequadamente segregados e 

acondicionados, cabendo à CONTRATADA, ainda, manter equipamentos de reserva, para substituir 

temporariamente os que se encontrarem em manutenção, caso necessário; 

Manusear contêineres/bombonas e recipientes com o máximo de cuidado, para não os danificar e 

evitar o rompimento dos sacos de lixo; recolher regularmente os Resíduos de Serviços de Saúde; nos 

quantitativos estimados e na frequência de coleta especificada por grupo de resíduos A, B e E; 

Comunicar a Contratante à presença de resíduos cujo depósito não seja autorizado pelas 

autoridades competentes, ou que prejudiquem e/ou danifiquem seus equipamentos e coloquem em risco a 

integridade física de seus funcionários, tais como explosivos, corrosivo ou similar que ficará então 

integralmente responsável pelo destino desse material, à sua conta e risco; 

Comunicar a Contratante, caso o MUNICÍPIO não esteja atendendo as exigências para o 



acondicionamento dos resíduos de saúde; 

Orientar o município (unidade geradora de resíduos de saúde), quanto à rotina de coleta dos 

resíduos; 

Dispor de balança para pesagem dos resíduos na Unidade onde serão recolhidos os resíduos e 

realizar anualmente a aferição das balanças, com apresentação mensal de documento comprovando a 

realização dessa atividade, à Contratante; 

Pesar os resíduos coletados, na presença de um funcionário da Unidade; 

Fornecer mensalmente o total da pesagem realizada na unidade de coleta através da planilha de 

controle e pesagem total da Unidade Geradora de RSS - Resíduos de Serviços de Saúde; 

Entregar o comprovante da coleta realizada, constando à identificação da Unidade Geradora, 

data, assinatura do funcionário da Unidade Geradora, quantitativo de contêineres/bombonas coletadas e seus 

respectivos pesos; substituir imediatamente, após a coleta, o contêiner/bombona ou outro recipiente; 

A contratada é responsável pela limpeza do contêiner/bombona e do local onde ficam 

armazenados; 

Preencher o impresso Manifesto de Transporte de Resíduos (M.T.R.), entregando uma de suas 

vias a Contratante, devendo as demais acompanhar a carga até seu destino final; 

Manter os RSS - Resíduos de Serviços de Saúde segregados e acondicionados pela Unidades 

Geradoras, transportado ao local de tratamento e disposição final, em veículos apropriados e identificados de 

acordo com as Normas da ABNT, da ANVISA, do CONAMA e das demais legislações pertinentes; 

A Contratada deverá transportar os resíduos sólidos após tratamento, ao local devidamente 

autorizado pelo órgão ambiental do Estado de origem, sem custo adicional para a contratante; 

A contratada deverá seguir a frequência da coleta conforme especificado no edital, porém 

havendo necessidade de mais 1 (uma) coleta na semana, esta deverá ser cumprida, sendo que o Município 

(Contratante) fará prévio contato solicitando a presença da mesma, na Unidade; 

Deve ser apresentada ao Município de Indianópolis mensalmente, um relatório dos serviços 

realizados; 

Propor o realinhamento do plano de coleta caso seja necessário, e apresentá-lo para apreciação 

da Contratante. O plano deverá ser apresentado contendo: nome do estabelecimento, endereço, bairro, 

frequência e roteiro do veículo coletor; 

O transporte deve ser realizado em veículos específicos, guardando medidas de higiene e 

segurança. 

 
DOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE DO MATERIAL 

 

Utilizar veículos adequados e devidamente licenciados pelo órgão ambiental para correta 

execução dos serviços, atendendo as Normas Técnicas da ABNT – NBR 12.810 e 14.652, no período diurno e 

frequência de coleta conforme edital. 



Executar os serviços em veículos coletores com placas regulamentares, indicações necessárias ao 

reconhecimento da contratada e inscrição nas portas da cabine e parte traseira da viatura, com os seguintes 

indicativos: 

- Símbolo de Coleta Hospitalar; 

- Simbologia de Resíduos Infectantes; 

- Indicação da Empresa responsável pelos serviços. 

Dispor dos veículos automotores, máquinas e equipamentos adequados, disponíveis na data do 

início da execução do contrato, ou seja, que os equipamentos estejam devidamente instalados nos chassis dos 

veículos e que o conjunto esteja sempre em perfeitas condições de operação, abrangendo: 

a) perfeito funcionamento do velocímetro, odômetro e tacógrafo; 

b) perfeito estado de conservação e pintura; 

c) limpeza geral dos veículos e equipamentos e lavagem diária, com jato d'água 

preferencialmente quente e sob pressão; 

d) desinfecção simultânea diária, com hipoclorito de sódio ou produto similar, dos caminhões e 

veículos leves da coleta e transporte de resíduos de serviços de saúde, respeitando os limites estabelecidos em 

lei para fontes sonoras e emissão de poluentes; 

A Contratada deverá submeter seus veículos de coleta, ao controle de tara, quando exigido pela 

fiscalização; providenciar de imediato a substituição dos equipamentos que estejam em manutenção 

preventiva ou que estejam avariados; 

Aumentar ou reduzir o número de equipamentos, veículos, máquinas e pessoal, conforme 

necessidades, dentro dos limites legais. 

 
DO LOCAL DO TRATAMENTO DOS RESÍDUOS E DESTINAÇÃO FINAL 

 

O tratamento dos resíduos deverá ser realizado através de tecnologias apropriadas à sua tipologia 

e características; O tipo de tratamento a ser adotado, independente da tecnologia, deverá seguir padrões 

nacionais de segurança ambiental e possuir Licença de operação fornecida pelo órgão de controle ambiental; 

Manter na operação de tratamento dos Resíduos Sólidos de Saúde, os padrões de emissão 

atmosférica com limites definidos no âmbito da Resolução CONAMA nº 316 de 29 de outubro de 2002; 

Não dar outra destinação aos RSS – Resíduos de Serviços de Saúde, sem prévia autorização, por 

escrito, da Contratante, devendo, ainda, observar as normas legais pertinentes; 

Manter monitoramento permanente do processo de tratamento por meio de indicadores 

(biológicos, químicos ou físicos), que garantam a segurança dos resultados, conforme condicionantes exigidos 

nos processos de licenciamento; 

Emitir mensalmente, Certificados de Disposição Final dos RSS - Resíduos de Serviços de Saúde, os 

quais serão encaminhados para a Contratante, juntamente com a Nota Fiscal referente aos serviços prestados; 

Independentemente da Licença de Operação emitida pelo órgão competente, o Município de Indianópolis 



reserva-se ao direito de inspecionar as unidades de tratamento para verificar sua conformidade às Resoluções 

CONAMA nº
 
316/2002, nº 358/2005 e Resolução da Anvisa nº

 
222/2018, tendo em vista ser o Município de 

Indianópolis o responsável direto pelo gerenciamento dos resíduos gerados em suas unidades de saúde; 

O local de disposição final dos resíduos deve ser aprovado pelo órgão Ambiental local. 

 
DOS FUNCIONÁRIOS DA CONTRATADA 

 

Designar e informar, ao setor competente do Município de Indianópolis, nome do 

funcionário/técnico responsável pelo atendimento às solicitações; 

Admitir mão-de-obra necessária, devidamente qualificada ao desempenho dos serviços 

contratados, com comprovação por escrito dos treinamentos realizados, contemplando inclusive aspectos 

relacionados à segurança, higiene e aos riscos ocupacionais, devendo ser observadas todas as normas internas 

das Contratantes; 

Competirá à contratada a admissão de motoristas, ajudantes e demais operários necessários ao 

desempenho do serviço empreitado, correndo por sua conta: seguros, uniformes, vestuários e refeição dos 

seus funcionários; Disponibilizar motoristas para a prestação dos serviços do presente instrumento, 

legalmente habilitados para operarem os veículos necessários, devendo observar todas as normas internas da 

Contratante e das autoridades de trânsito relativas à circulação de veículos, nas suas instalações, nas estradas 

e nas vias públicas, notadamente quanto ao limite de velocidade permitido; 

Colocar à disposição das Contratantes uma ou mais equipes de trabalho, quando esta solicitar, 

quer seja dia de semana, domingo ou feriado; 

Cabe a contratada a responsabilidade em relação aos seus contratados quanto aos encargos 

sociais e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outros, bem como 

indenização de acidentes de trabalho de qualquer natureza, respondendo a Contratada pelos danos causados 

por seus empregados, auxiliares e prepostos ao patrimônio público ou a outrem; 

Apresentar nos locais de trabalho os funcionários devidamente asseados, uniformizados e com os 

equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços; 

Realizar os serviços tratando os munícipes e fiscais das Contratantes, com urbanidade; 

Responder pela violação, por si, seus empregados ou prepostos, das leis, regulamentos ou 

posturas aplicáveis aos serviços; 

Os funcionários são permanentemente proibidos de fazer catação ou triagem de resíduos, de 

ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e de pedirem gratificações e donativos de qualquer espécie. 

 

DOS EQUIPAMENTOS E UNIFORMES DOS FUNCIONÁRIOS DA CONTRATADA 

 

Fornecer uniformes, equipamentos de proteção individual – EPI's (com certificação) e demais 

materiais adequados ao serviço, com qualidade para garantir a segurança e bem-estar do empregado; 

Os uniformes e EPI's deverão ser de uso individual contemplando minimamente: 



a) Calça comprida, camisa com manga comprida, de tecido resistente e de cor branca e crachá 

para identificação. 

b) Luvas adequadas às normas. 

c) Botas de PVC, ou calçado de segurança com solado antiderrapante, na cor branca. 

d) Boné de cor branca. 

e) Respirador com carvão ativado para resíduos infectantes e gases. 

f) Óculos transparentes de plástico resistente com proteção lateral; 

Executar o serviço de lavação e desinfecção de uniformes e EPI's em locais devidamente 

licenciados; 

Utilizar algum sistema de comunicação (rádio, tele mensagem ou similar) que possibilite o contato 

imediato com seus encarregados, subencarregados e fiscais responsáveis de cada atividade com o objetivo de 

agilizar e garantir a qualidade dos serviços. 

 
DA SEDE DA CONTRATADA 

 

Dispor de garagem ou pátio de estacionamento, escritório para controle e planejamento das 

atividades e instalações para atendimento de seu pessoal operacional, vestiário com chuveiros e sanitários, 

armários e refeitório, compatíveis com o número de empregados; 

Dispor de local adequado para lavagem diária dos veículos utilizados (licenciados pelo órgão 

ambiental), e contêineres/bombonas, devendo possuir um sistema de captação das águas servidas à rede 

coletora e tratamento público de esgoto, atendidos aos padrões de lançamento estabelecidos pelo órgão 

competente com a devida autorização do órgão ambiental, ou a um sistema de tratamento adequado 

igualmente licenciado pelo órgão ambiental; Permitir ao pessoal da fiscalização da Contratante, livre acesso 

sem aviso prévio às dependências da CONTRATADA, possibilitando o exame das instalações e também das 

anotações relativas às máquinas, veículos, equipamentos, ao pessoal e ao material, fornecendo todos os dados 

e elementos referentes aos serviços, quando for solicitado 

 
5. VALOR ESTIMADO 

5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$43.240,00 (Quarenta e Três Mil, Duzentos e 

Quarenta Reais) 

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado ou 

mediante consulta realizada em sites da Internet. 

 
6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

Os serviços serão executados: 



a. Para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, ficando a cargo do Departamento solicitante o recebimento provisório, ao qual é conferido o 

quantitativo, preços, conforme edital e resultado da licitação; 

b. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

c. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução dos serviços em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

d.  O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos 

e.  Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 

especificação 

f.  Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

provisório. 

Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo 

circunstanciado e, nos demais, mediante recibo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 

do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei 

ou pelo contrato. 

A Licitante será obrigada a arcar com as despesas para reparar e/ou substituir, no total ou em 

parte, o objeto proveniente deste Certame em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados 

É facultado ao município de Indianópolis, quando o convocado não comparecer no prazo 

estipulado, deixar, injustificadamente, de entregar o produto ou substituir os recusados dentro dos prazos 

previstos, ou, ainda, recusar-se de cumprir com sua proposta vencedora, convocar os LICITANTES 

remanescentes, na ordem de classificação, e negociar o preço com este, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na legislação 

Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento e da própria aquisição do produto 

A Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em 

desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será devidamente 

registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário 



 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
A Contratada obriga-se a: 

7.1. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva 

nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo 

de garantia; 

7.2. Os serviços devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com 

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias 

corridos, o produto com avarias ou defeitos; 

7.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

7.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 

no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

▪ A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 



7.11. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.12. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
São obrigações da Contratante: 

• receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

• verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

• comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

• acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

• efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

 
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

 
10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  



10.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis 

10.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 

 
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 

2002, no Decreto nº 3.555 de 2000 e no Decreto nº 5.450, de 2005. Ficará impedido de licitar e contratar com 

a União, e será descredenciado no SICAF e no Cadastro de fornecedores deste Município, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste 

edital, o licitante que: 

11.2. Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho;  

11.3. Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

11.4. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

11.5. Apresentar documentação falsa; 

11.6. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

11.7. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

11.8. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.9. Comportar-se de modo inidôneo; 



11.10. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

11.11. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PMI, 

enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casos citados no item 

11.1, conforme detalhado nos itens 11.1.1 ao 11.1.9. 

11.12. A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item 11.1, sempre que a 

administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde 

que não tenha havido prejuízo ao erário público. 

11.13. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, a PMI poderá, garantida a 

defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas 

neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie: 

11.14. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início 

de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará 

inexecução total da obrigação assumida; 

11.15. Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução 

total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

11.16. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer 

outra obrigação pactuada; 

11.17. As sanções previstas nos itens 11.1 e 11.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 

a de multa. 

11.18. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

PMI, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 11.2 e 11.3. 

11.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o 

licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 

demais cominações legais. 

11.20. O percentual de multa previsto no item 11.4 incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do 

item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por Lote), tendo como 

fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a 

partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 

11.21. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes 

a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido junto 



à agência do Banco do Brasil S/A, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da notificação, por meio de Guia de 

Recolhimento da União – GRU. 

 
11.22. Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os 

valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua consequente cobrança pelos meios legais. 

 
11.23. Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, 

ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das 

consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à 

CONTRATANTE. 

 
11.24. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11.25. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 
12 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 
 
 
13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
14 DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
Constitui causa de rescisão contratual as disposições contidas nos Artigos 77º e 78º da Lei n.º 

8.666/93. 

 
 
 



15 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 

execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato;  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 

ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 



organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato 

 

Indianópolis, Paraná, em 09/03/2020 

 

APROVO O PRESENTE 

TERMO DE REFERÊNCIA E 

AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA 

LICITAÇÃO.  (inciso II, Art. 9º, 

Decreto nº 5.450/05) 

 

__________________________________ 

PAULO CEZAR RIZZATO MARTINS 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_________________________________ 

JOSÉ AIRTON GONÇALVES 

ASSESSORIA JURÍDICA 



 

ANEXO II 

MODELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º XXX/2020 

PREGÃO PRESENCIAL 11/2020 

 
GESTOR: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.798.355/0001-77 

RESPONSÁVEL: MARCOS ROBERTO BELTRAME - Gestor de contratos 

 
No dia xx de xxxxxx de xxxx, o Município de Indianópolis, com sede na Praça Caramuru, 150, bairro Centro, 

Indianópolis/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.798.355/0001-77, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Paulo Cezar Rizzato Martins, inscrito(a) no CPF sob o nº xxxxxxxxxx, portador da Carteira de 

Identidade nº xxxxxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

Presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 11/2020, publicada no jornal Tribuna de Cianorte em 09/03/2020, 

processo administrativo n.º 20/2020, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações,  nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520 de 17 de junho de 

2002, e do Decreto nº 7892 de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais aplicáveis e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 
Empresa classificada em 1º lugar: xxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxx, com sede na Rua 

xxxx, nº xxxx, xxx, em xxxxxxxxx/xx, CEP: xxxx, neste ato representada por xxxxxx, inscrita no Cadastro de 

Pessoa Física sob o nº xxxxx. 

 
1. DO OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto Contratação de empresa especializada para 

executar serviços de: 1. Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de saúde dos Grupos A, 



B e E, conforme RDC 222/2018 da ANVISA; 2. Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de 

cemitério; e 3. Elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde, conforme descrição 

constante nos anexos do edital do Pregão PRESENCIAL SRP n° 11/2020, que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo do Pregão PRESENCIAL SRP n° 

11/2020 integram essa Ata de Registro de Preço, independentemente da transcrição.  

Os serviços poderão ser solicitados repetidas vezes, respeitando-se o limite de quantitativos 

estipulados nesta ata. 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas inerentes aos fornecimentos/serviços 

como, por exemplo: encargos trabalhistas e previdenciários, hospedagem, alimentação do motorista, 

impostos, taxas, estacionamentos, carga e descarga, despesas dos veículos (combustível, manutenção, 

acidentes, multas, licenciamentos, seguro geral, substituição de pneus, peças e acessórios, troca de óleo, 

filtros, etc.), diárias e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora licitados, sendo vedado 

à CONTRATADA qualquer pleito posterior a este título. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

 

Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor Un Prazo de 

entrega 

xxx        

 
3. VALIDADE DA ATA  

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de 

assinatura deste documento, não podendo ser prorrogada. 

 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 
A revisão da ata e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto 

nº 7.892/2013. 



É vedado efetuar acréscimos aos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, conforme o § 1º, art. 12 do Decreto nº 

7.892/2013. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos insumos referentes ao objeto registrado, cabendo à 

Município de Indianópolis promover as negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, poderá ser liberado o fornecedor caso a comunicação ocorra ANTES do pedido de 

fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e dos comprovantes 

apresentados, e convocará os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

• descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• não assinar a ata de registro de preços e os contratos dela advindos, no prazo estabelecido 

pelo Município de Indianópolis, sem justificativa aceitável. 

• não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

• não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

•  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520/2002 

•  Não manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços acordados sejam cumpridos com 

utilização eficiente dos recursos disponíveis. 



• Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: por 

razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

 
5.  DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

 A contratação com o fornecedor registrado será realizada, conforme disposto no artigo 62 da Lei 

nº 8.666/1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892/2013. 

As condições de fornecimento constam do termo de referência e da ata de registro de preços, e 

poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na ata permanece vantajoso, mediante 

realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

A ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. Salvo no caso de 

subcontratação parcial, desde que expressamente autorizado. 

Durante a vigência da ata, a fiscalização será exercida por um representante do Município, ao 

qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência do fornecedor registrado 

em igualdade de condições. 

 
6. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE E 

NÃO PARTICIPANTE 

Poderão utilizar-se da presente ata qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 

participado do certame, respeitados os quantitativos do parágrafo 4° do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, 

combinado com o inciso III do art. 9° do mesmo Decreto, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitada, no que couber, as condições e as regras 

dispostas no referido decreto. 



Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o Município de Indianópolis. 

As aquisições adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder 100% (cem por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata.  

Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente, a responsabilidade 

pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao Município de Indianópolis. 

Após a autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada 

em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES 

A CONTRATADA obriga-se a: 

 a. Fornecer o objeto desta ata de registro de preços estritamente de acordo com a 

especificação constante na Cláusula Primeira desta ata e no edital e seus anexos. 

 b. - Arcar com os impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e cíveis 

decorrentes do fornecimento ora contratado; 

 c. - Manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão PRESENCIAL SRP nº 

11/2020. 

 d. - Emitir documento fiscal em conformidade com o item descrito na Cláusula Primeira em até 

05 (cinco) dias após a prestação de serviços/fornecimento. 

 e. - Comunicar, imediata e formalmente à Município de Indianópolis quando, por motivo de 

força maior, se tornar impossível o fornecimento dos serviços dentro do prazo solicitado, apresentando ainda, 

justificativa e indicação de uma nova data para a efetivação da entrega, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas nessa ata. 

 f. - Rejeitar qualquer pedido/solicitação de compra do objeto ora contratado que não tenha 

partido do Município de Indianópolis, exceto se formalmente autorizada para tal, por meio de documento 

específico. 

 g. - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 



 h. Responder à Município de Indianópolis e/ou a terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua eventual demora ou omissão na condução do objeto deste termo de referência, ou por 

erros relativos à sua execução. 

 i. - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou por dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 

como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente objeto deste Termo de Referência. 

 j. - Obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores (guias e demais 

documentos necessários) para a perfeita execução dos serviços. 

 k. - Informar à Município de Indianópolis, formalmente e por escrito, quanto às ocorrências 

que possam vir a embaraçar a execução dos serviços. 

 l. - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município de Indianópolis, 

atendendo prontamente a quaisquer solicitações. 

 m. - Manter preposto aprovado pelo Município de Indianópolis por meio da fiscalização, 

durante toda a execução do objeto deste termo de referência, para representá-lo sempre que for necessário. 

 n. - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações e documentos que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 

sejam relacionados ou não com fornecimento/prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, 

devendo, ainda, seus empregados manterem sigilo a respeito das informações que, porventura, cheguem ao 

seu conhecimento por força da execução do serviço/fornecimento, sob pena da aplicação das sanções 

cabíveis. 

O Município de Indianópolis obriga-se a: 

 a - Cumprir todas as normas e condições do presente termo. 

 b - Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer alteração referente aos termos desta 

ata, incluindo mudança do local de entrega. 

 c - Acompanhar a execução desta ata de registro de preços e dos contratos dela advindos e 

efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 d - Prestar os esclarecimentos necessários à CONTRATADA para o perfeito cumprimento das 

obrigações assumidas. 

 e - Atestar as notas fiscais emitidas, após a efetiva entrega do objeto contratado.  

 f - Fornecer à empresa vencedora, informações e demais elementos necessários para o 

perfeito cumprimento da presente ata de registro de preços. 



Fiscalizar, controlar e gerenciar os termos desta ata de registro de preços e dos contratos dela 

advindos. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA reconhece expressamente que o presente instrumento não 

gera entre as partes qualquer vínculo empregatício face à completa ausência dos elementos configuradores da 

relação de emprego. 

 
8. DO PAGAMENTO 

A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente em nome de MUNICÍPIO DE 

INDIANÓPOLIS – CNPJ 75.798.355/0001-77. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS efetuará o pagamento referente aos serviços prestados em até 

30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da documentação fiscal da CONTRATADA (Nota Fiscal/Fatura 

discriminativa). 

A CONTRATADA deverá faturar os serviços prestados conforme Nota de Empenho enviada pelo 

Município. 

No caso de envio de nota fiscal por meio PRESENCIAL, as mesmas deverão ser enviadas, 

obrigatoriamente, para o e-mail licitacao@indianopolis.pr.gov.br. 

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão os 

mesmos restituídos à EMPRESA VENCEDORA para as correções necessárias, não respondendo o Município de 

Indianópolis por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS não é contribuinte do ICMS. 

Será de responsabilidade da contratada o recolhimento do ISS. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   



Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

No ato do pagamento a empresa vencedora deverá apresentar junto à Nota Fiscal as Certidões 

Negativas da DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, Trabalhista e do FGTS, em plena validade (sendo que é de 

responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação - Regularidade Fiscal) 

 
9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 

descredenciada no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais penalidades legais, garantida a prévia defesa e o 

contraditório, a CONTRATADA que: 

 



• Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

• Cometer fraude fiscal; 

• Apresentar documento falso; 

• Fizer declaração falsa; 

• Comportar-se de modo inidôneo; 

• Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

• Não mantiver a proposta; 

• Retardar a execução do objeto; 

• Falhar na execução do objeto ora contratado; e 

• Fraudar a execução do objeto ora contratado. 

 

Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98 e 99 da Lei nº 

8.666/93.  

A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pelo Município, 

de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

• Após a formalização deste registro de preços, aplicar-se-á pena de advertência, que deverá ser 

feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo da CONTRATADA, estabelecendo prazo 

para cumprimento das obrigações descumpridas; 

• Descumprido o prazo estipulado para entrega conforme edital, aplicar-se-á multa 0,3% (três 

décimos por cento) sobre o valor da ata a cada ocorrência incorrida pela CONTRATADA, sem prejuízo das 

demais penalidades; 

• Não havendo mais interesse do Município na execução do objeto, total ou parcialmente, em 

razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, poderá ser 

aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da ata, nos termos do inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93, 

sem prejuízo da reparação dos danos eventualmente suportados pelo Município. 

• O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

• Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  



 

O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja 

sujeita a CONTRATADA, nos termos dos Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93; 

Das sanções previstas nos itens anteriores caberá recurso e a fundamentação deverá ser 

formulada pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for oficiada 

pelo Município, da aplicação da pena, em observância ao princípio da ampla defesa e do contraditório. 

 
10. DA RESCISÃO 

 
Caberá ao Município o direito de rescindir unilateralmente esta Ata de Registro de Preços, 

ocorrendo uma ou mais das hipóteses previstas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente reconhecer. 

Na hipótese da rescisão se der por culpa da CONTRATADA, fica o Município autorizada a reter, até 

o limite dos prejuízos experimentados, os créditos corrigidos a que aquela tenha direito. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Integram esta ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão PRESENCIAL 

para Registro de Preços nº 11/2020 / SRP e a proposta da empresa. 

Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 

10.024/2019, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto nº 7.892/2013, do Decreto nº 8.520/2014, do Decreto nº 

3.722/2001, da Lei Complementar nº 123/2006, e da Lei nº 8.666/1993, subsidiariamente. 

Qualquer tolerância das partes quanto ao descumprimento das cláusulas do presente instrumento 

constituirá mera liberalidade, não configurando renúncia ou novação do contrato ou de suas cláusulas que 

poderão ser exigidos a qualquer tempo. 

 



11. DO FORO 

 
O foro para dirimir questões relativas à presente Ata de Registro de Preços, será o da Justiça 

Comum da Comarca de Cianorte/PR. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

 
Indianópolis, Paraná, em xx de xxxxxxxxxxx de xxxx 

 

Assinaturas 



 

ANEXO III 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2020 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a)______________ portador da Cédula de Identidade Nº. 

______________________ e CPF Nº. ________________, a participar do procedimento licitatório, sob 

modalidade de EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2020, instaurado por essa Prefeitura. 

 Na qualidade de representante legal da empresa ________________________, outorga-se ao acima 

credenciado, dentre outros poderes, o de oferecer lances e renunciar ao direito de interposição de recurso. 

 

(Município), ____ de _______ de ________ 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente 



ANEXO IV 

 

Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da proponente. 

(Esta declaração deverá ser entregue no momento do Credenciamento, a falta da mesma acarretará na 

desclassificação da proponente) 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIANÓPOLIS. 

Comissão Municipal de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 11/2020 

 

Pela presente, declaro (amos) que, nos termos do art. 4º, VII da Lei 10.520/2002, a empresa 

_________________________________________, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 11/2020, cujo objeto é Contratação de empresa especializada para executar serviços 

de: 1. Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de saúde dos Grupos A, B e E, conforme 

RDC 222/2018 da ANVISA; 2. Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de cemitério; e 3. 

Elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde, conforme descrição constante do 

Anexo I.  

 

________________ em, ___ de _________ de 2020. 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente 



ANEXO V 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP 

(Na hipótese do licitante ser ME e EPP) 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIANÓPOLIS 

At. Comissão Municipal de Licitações 

 

Ref.: Pregão PRESENCIAL n.º 11/2020 

 

A ____________(Nome da empresa), CNPJ / MF nº.__________________, sediada (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)________________(nome do representante), inscrito no CPF 

sob nº___________ DECLARA para todos os fins de direito, que cumpre todos os requisitos para 

enquadramento como:__________ (Incluir se é ME ou EPP), e que não há qualquer impedimento para usufruir 

do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

 

Local, em 23/03/2020.  

 

_________________________________________________ 

Nome completo do representante legal, assinatura e Carimbo da Empresa 



ANEXO VI 

 

Modelo De Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo 

 

“DECLARAÇÃO” 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIANÓPOLIS 

At. Comissão Municipal de Licitações 

 

Ref.: Pregão PRESENCIAL n.º 11/2020 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.º ......................, 

neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que inexiste 

qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está 

impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a 

Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

Por ser verdade assina a presente. 

 

Local, em 23/03/2020.  

 

_________________________________________________ 

Nome completo do representante legal, assinatura e Carimbo da Empresa 

 



ANEXO VII 

Modelo De Declaração De Regularidade Para Com O Ministério Do Trabalho 

 

“DECLARAÇÃO” 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIANÓPOLIS 

At. Comissão Municipal de Licitações 

 

Ref.:  Pregão PRESENCIAL n.º 11/2020 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.º ......................, 

neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está em 

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, 

do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Por ser verdade assina a presente. 

 

Local, em 23/03/2020.  

 

_________________________________________________ 

Nome completo do representante legal, assinatura e Carimbo da Empresa 



ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO contendo informações para fins de assinatura do contrato. 

 

Razão Social da proponente________________________________________ 

Endereço _____________________________________________________ 

Bairro _______________________________ CEP: ____________________ 

Cidade ______________________________, Estado __________________ 

CNPJ nº ______________________________________________________ 

Inscrição Estadual nº ____________________________________________ 

Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº _________________________________ 

Nº do telefone ___________  Nº de fax da empresa _____________________ 

 

Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato____________________ 

Função do representante legal_____________________________________ 

Endereço do representante legal____________________________________ 

RG nº ________________________ Órgão emissor ____________________ 

CPF nº _______________________ 

 

Local, em 23/03/2020.  

 

_________________________________________________ 

Nome completo do representante legal, assinatura e Carimbo da Empresa 



ANEXO IX 

 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Eu, _________________________________________, abaixo assinado, tenho conhecimento que deverei 

entregar os serviços de meu estabelecimento somente com Empenho emitido pelos seguintes servidores do 

município de Indianópolis/PR: Antonia Aparecida de Abreu, Marcos Roberto Beltrame, Thaise de Fatima dos 

Santos Albanez, Sonia Aparecida Martins Ribeiro ou José Lourenço Tormena. 

 

Caso entregue serviços com Requisição assinada por outro servidor Público fora dos listados neste anexo, 

fico sob pena de não receber pagamento. 

 

Local, em 23/03/2020. 

 

 

_________________________________________________ 

Nome completo do representante legal, assinatura e Carimbo da Empresa 



ANEXO X 

(enviado juntamente com a proposta de preços) 

Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 

_____________________________, como representante devidamente constituído de (RAZÃO SOCIAL – CNPJ 

__________________), para fins do disposto no Edital do Pregão PRESENCIAL 11/2020, declara, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão PRESENCIAL 11/2020 foi elaborada de maneira 

independente pela empresa ______________________ e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do Pregão PRESENCIAL 11/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão PRESENCIAL 11/2020, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão PRESENCIAL 

11/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão PRESENCIAL 11/2020, quanto a participar ou não da referida 

licitação;  

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão PRESENCIAL 11/2020, não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão PRESENCIAL 11/2020 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

 

e) Declaro, sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da 

CLT. 

 

f) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 11/2020 não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da PREF. 

MUN. DE INDIANOPOLIS antes da abertura oficial das propostas; e  



 

g) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

Local, em 23/03/2020.  

 

_________________________________________________ 

Nome completo do representante legal, assinatura e Carimbo da Empresa 



 

ANEXO XI 

 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2020 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu representante 

legal o Sr..................................................., portador da carteira de identidade nº....................... e do CPF nº 

......................, DECLARA, especialmente para o  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2020, não ter recebido 

do Município de Indianópolis ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta, em âmbito 

Federal, Estadual e  Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de 

contratar com a Administração, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou 

contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  

 

OBS. 

a. A comissão verificará a situação do fornecedor no site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná no 

momento da abertura do ato licitatório, constando seu impedimento a empresa será inabilitada 

imediatamente. 

b. O mesmo procedimento será adotado no momento do firmamento do Contrato, estando irregular, a 

empresa vencedora será desclassificada podendo a Comissão de Licitação considerar como vencedor, o 

fornecedor que apresentou o segundo menor preço. 

OS PROCEDIMENTOS ADOTADOS ACIMA SÃO REGULAMENTADOS PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 

37/2009 – TCE-PR. 

 

(Município), ____ de _______ de ________ 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente 



 

ANEXO XII 

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2020 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE 

FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
À  

Prefeitura do Município de Indianópolis/PR 

A/C. Comissão de Licitação. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2020  

 
Prezados Senhores, 

 
___________________________________________________, inscrito no CPF _____________________, 

portador do RG _________________, abaixo assinado, na qualidade de responsável legal da proponente, 

__________________________, CNPJ ___________________, DECLARA expressamente que se sujeita às 

condições estabelecidas no Edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser 

tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições 

estabelecidas no Edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

DECLARA, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 

habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2º , e artigo 

97 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes. 

 

(Município), ____ de _______ de ________ 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente 


